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			APRESENTAÇÃO


 


			Desde nossa graduação em História na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), interessamo-nos pela construção da imagem dos Imperadores romanos. Tanto que nossa monografia de final de curso versou sobre os vícios e virtudes que foram elencados pelos autores dos breviários de História Romana, produzidos no IV século, para formatar a representação dos governantes do Principado e do Dominato. Paul Veyne (2009, p. 1-34) abre a coletânea O Império Greco-Romano com um texto no qual apresenta o Imperador, antes de tudo, como um magistrado, um funcionário público, com inúmeros poderes, mas sem limite de tempo definido em lei para exercê-los. Nas palavras de Veyne (2009, p. 1): 


			O poder imperial é, portanto, uma delegação, uma missão confiada a um indivíduo pretensamente escolhido ou aceito pelo povo romano. Assim, a sucessão de césares seria, em tese, uma cadeia perpétua de delegações. 


			Fruto da aclamação no Senado e da aceitação de seu exercício pelas tropas, o poder imperial derivava do prestígio, da fama e da existimatio do aclamado. Seu cargo na administração dos territórios conquistados pelos romanos não era hereditário, mas era vitalício, só sendo interrompido pela supressão capital do mandatário. Sua manutenção no comando dependia do constante reordenamento de suas redes de sociabilidade, que criavam uma base de apoio ao seu governo. Ninguém governa sozinho. Todos que exercem poder necessitam de grupos de amparo, assistência e proteção, dos quais saem os executores dos cargos de administração do Império.


			No contexto imperial romano, a prática do poder dependia da construção e da divulgação de uma imagem positiva do soberano, que chegasse aos olhos e ouvidos do maior número de cidadãos, espalhados pelos mais extensos terrenos. Enfatizamos que o poder latino se sustentava no reconhecimento da autoridade e da legitimidade de quem o exercia, para o qual foram sendo instituídas leis e ordenamentos, que garantiam funções e títulos capazes de fazerem o imperador se sobressair sobre os demais membros da comunidade política e ter suas ordens executadas. Após as guerras civis, que marcaram a transição do sistema republicano para o Principado, os membros da elite romana abriram mão de poderes políticos decisórios para manterem seus ganhos econômicos. O gerenciamento de todas as riquezas obtidas pela expansão imperial requereu a formação de um espaço de poder soberano, decisivo e decisório, implantado acima dos interesses de todas as grandes famílias.


			A noção de imperium, formatada ainda nos primórdios republicanos, garantia a seu detentor um poder somente limitado pela ética de quem o exercia. Por isso, a conduta dos mandatários revestia-se de um manto de moralidade e perseguia uma posição de conjunto de exempla. O valor do governante era estimado por suas condutas, que deveriam ser propagadas por todo Império, para conhecimento e reconhecimento de todos. A necessidade que se impôs para sua constituição foi a da esfera da administração dos negócios públicos, por isso Karl Galinsky (1998, p. 14), na obra Augustan Culture, define a figura do imperador como a de um ordenador, um funcionário responsável por manter a ordem, capaz de garantir a paz social e a abundância dela dependente. Sem a garantia do pleno funcionamento das instituições, tudo que foi conquistado poderia ser rapidamente perdido.


			Neste livro, podemos perceber como os romanos notaram que após a ascensão de Otávio ao poder, em 31 a.C., com a vitória na batalha naval de Actium, sobre as forças bélicas de Marco Antônio e Cleópatra, e o consequente e progressivo acúmulo de títulos e funções a ele relegados, a forma como se governava o Império sofreu profundas alterações. O Princeps deixou de ser somente aquele que abria as discussões no Senado e passou a ser a última e mais elevada instância decisória da Res Publica. Apresentado como um protegido pelas divindades, com o intuito de garantir o domínio e a prosperidade dos súditos, o imperador passou a deter a palavra final em todos os processos públicos e a recomendar a obtenção de todos os cargos deliberativos. Tanto que, em 27 a.C., quando Otávio declarou que a República estava salva e que o poder decisório deveria ser restituído ao Senado, este conselho resolveu manter a administração imperial nas mãos do Príncipe.


			Acreditamos que o poder soberano foi sendo construído paulatinamente sobre a herança e a tradição de cargos mais antigos, como os de Ditador e de Interrex, funções extraordinárias, constituintes da legislação latina, que marcavam exatamente a necessidade das novidades administrativas que o tempo impunha aos romanos. Enquanto as funções tradicionais tinham um tempo de exercício delimitado na lei (cinco dias para o Interrex e seis meses para o Ditador), bem como a demarcação precisa de seus arbítrios, a posição de imperador obteve um imperium sine fine e majus, ou seja, sem limite preciso temporal ou de atribuições. Passou a caber ao Príncipe a garantia da saúde da Res Publica, isto é, era de sua obrigação fazer qualquer coisa que garantisse o bem-estar do populus romano.


			Dion Cássio foi um senador, nascido na cidade de Nicéia, na província da Bitínia, que escreveu em grego uma História Romana em oitenta livros. Teria iniciado seu relato com a chegada lendária de Enéias, vindo de Tróia, à Península Itálica, e finalizado a narrativa no ano de 229 d.C., já nos governos dos Severos. Em sua própria obra, conta que escreveu um pequeno livro, relatando os prodígios que antecederam a ascensão de Lúcío Septímio Severo ao poder, e que enviou uma cópia para leitura do Príncipe. Este, feliz com a obra, teria enviado uma carta a Dion, agradecendo a produção. Comovido com a missiva, Cássio teria sonhado com o imperador e resolveu, ao acordar, produzir uma obra de história, narrando os percalços romanos da fundação da capital até seus tempos como membro do Senado. Teria levado 22 anos na confecção de sua obra, mas infelizmente só nos chegaram partes de sua narrativa, muitas delas refeitas pelos monges copistas medievais Xiphilino e Zonaras.


			Neste livro, propomo-nos a reunir textos que elaboramos nos últimos vinte anos de pesquisa, nos quais nos debruçamos sobre a questão da constituição das representações dos Imperadores romanos na obra diônea. Cássio foi um dos senadores do III século d.C. que perceberam que a forma de se exercer o poder havia mudado desde a ascensão de Otávio. Ele não tem ilusões com a liturgia de seu cargo, bem como percebeu rapidamente a necessidade de se manter na esfera perceptiva dos soberanos. Muitos de seus relatos foram recolhidos de fontes mais antigas, porém várias informações advêm de sua memória, enquanto frequentador do Palácio e da corte imperial. A escrita em grego deve ter limitado um pouco a circularidade de seu trabalho, mas suas opiniões inundam o texto, e elas sempre nos instigaram.


			Como Dion, deixamos gravadas nestas páginas nossas impressões de pesquisa, fruto de muitos anos de ensino e aprendizagem junto ao curso de História da Universidade Federal de Goiás. Neste suporte bibliográfico, recolhemos artigos de periódicos, publicados no Brasil e no exterior, de igual maneira que coletamos capítulos difundidos em diversas coletâneas nacionais e estrangeiras. Vários passaram pelo processo de reescrita, para garantir coesão ao livro. Iniciamos com uma discussão sobre as características do poder imperial, passamos pela difícil questão da sucessão dos Imperadores e finalizamos com uma análise da importância da figura do Príncipe para a extensa duração e estabilidade institucional atingida e garantida pelo Império Romano. Temos que agradecer a Edson Arantes Júnior, ex-orientando e amigo, professor na Universidade Estadual de Goiás (UEG), que sempre nos estimulou a publicar esta obra. Ela existe graças à sua cobrança, à sua persistência e ao seu carinho.


			Como Dion Cássio, reunimos nestas páginas um pouco de nossas memórias acadêmicas. O poder precisa de mecanismos e de ferramentas para ser exercido. O docente é também um elemento de autoridade em sala de aula. E esta auctoritas precisa ser estabelecida em bases sólidas de pesquisa e instrução. Nosso interesse pelos escritos diôneos se manteve ativo em todos estes anos e este livro é fruto de nosso imenso amor pela História Romana. Boa leitura a todos!


	

			 CAPÍTULO 1. A PRODUÇÃO DA AUTORIDADE E A BUSCA PELA LEGITIMIDADE NO IMPÉRIO ROMANO


 


			Na mesma linha de Suetônio,1 na obra As Vidas dos Doze Césares, Dion Cássio identifica uma grande mudança no cenário político romano a partir da Ditadura de Júlio César, finalizada com seu assassinato em 44 a.C. Por isso, iniciamos este capítulo com a visão diônea acerca do governo cesariano. Dion foi um dos pouco escritores de seu tempo que identificou na atuação dos senadores um laivo de astúcia (métis), ao insuflarem os poderes de César, chegando a lhe conceder uma inovadora e inédita Ditadura Perpétua, que permitiu que granjeasse um grande número de inimigos, o que teria contribuído imensamente para seu perecimento e para a redefinição dos poderes em Roma.


			1. Os exemplos de Júlio César


			No livro 44 de sua obra História Romana, Dion Cássio narra a morte de Júlio César e os discursos que impulsionaram as ações humanas após o assassinato do Ditador Vitalício, em 44 a.C. Como afirma Martin Hose, no artigo “Cassius Dio: A Senator and Historian in the Age of Anxiety”, parte integrante do livro A Companion to Greek and Roman Historiography (2007), editado por John Marincola, Dion viu-se confrontado por um problema na composição interna de seu trabalho no III século d.C.: prévios paradigmas de interpretação da história romana tornaram-se impraticáveis depois das guerras civis, que se estenderam de 193 a 197 d.C. Após a violência ocorrida, ele percebeu que as ações humanas eram impulsionadas pela avareza, pela ambição e pelo medo (Hose, 2007, p. 464). Para Dion, os conflitos eram explicáveis como expressões do poder político (Hose, 2007, p. 466).


			Como coloca Norbert Elias, no livro A Sociedade dos Indivíduos, as ações humanas são marcadas pelos sentimentos de medo e desejo (Elias, 1994, p. 63-79). Esses sentimentos geram autoimagens, capazes de inspirarem as ações humanas mais louváveis e as mais deploráveis, dependendo do julgamento moral de cada cultura onde elas se desenvolvam. Como afirma Elias (1994, p. 69):


			Por outro lado, também é possível que tenhamos tão pouca capacidade de suportar as catástrofes da história que aniquilaram a vida e o sentido, e de diminuir o sofrimento que os seres humanos causam uns aos outros, justamente por não nos dispormos a abrir mão das fantasias com que tradicionalmente enfeitamos nossa existência. Na verdade, somos impelidos pelo curso da história humana como os passageiros de um trem desgovernado, em disparada cada vez mais rápida, sem condutor e sem o menor controle por parte dos ocupantes. Ninguém sabe aonde a viagem nos levará ou quando virá a próxima colisão, nem tampouco o que pode ser feito para colocar o trem sob controle. Será que nossa capacidade de controlar nosso destino, como pessoas em sociedade, é tão insatisfatória assim, simplesmente por sentirmos tanta dificuldade em pensar no que há por trás das máscaras com que nos sufocamos, nascidas do desejo e do medo, e nos vermos como somos?


			Dion Cássio, por sua vez, também apresentou um painel dos desejos, ambições e medos humanos que caracterizaram as querelas políticas, econômicas e sociais marcantes no cenário de constituição da esfera de poder em Roma nos períodos republicano e imperial. Temos que ter sempre em mente que, apesar de estar escrevendo sobre o passado da sociedade na qual vivia, seu pensamento estava profundamente influenciado pelo que via ocorrendo durante os governos severianos.


			Seu próprio relato de como resolveu escrever sua obra é bastante característico de suas pretensões com relação ao alcance da mesma. Dion Cássio afirma que foi inspirado por sonhos para escrevê-la. Após o assassinato de Hélvio Pertinax,2 ele teria escrito um panfleto, descrevendo os sonhos e os prodígios que precederam a tomada do poder por Septímio Severo. A obra chamou-se Sobre os Sonhos e Presságios e foi dedicada ao próprio Imperador, para quem enviou uma cópia de presente em 193 d.C., e se disse inspirado pela Fortuna para escrever esta obra. Vários dos omina imperii e omina mortis encontrados na obra de Dion vieram desta obra inicial dedicada ao novo Imperador (Dion Cássio. História Romana, LXXVI.15.3). Septímio agradeceu a cópia com uma longa carta de próprio punho. Dion ficou tão emocionado com a resposta do Príncipe que, na mesma noite que recebeu a carta, teve um sonho no qual um poder divino lhe ordenava escrever uma obra de História. Decidiu, então, contar a História das Guerras Civis que se seguiram ao assassinato de Cômodo. Chamou a obra de Guerras Civis e novamente dedicou-a ao Imperador; a obra lhe foi entregue em 197 d.C. (Dion Cássio. História Romana, LXXIII.23.1-5). O sucesso da obra o teria incentivado a escrever uma História de Roma de seus primórdios até o governo de Septímio, usando estas duas obras iniciais. Dion estava decidido a parar sua narrativa com a morte de Septímio, mas após a morte de Caracala, filho e sucessor deste Príncipe, teve outro sonho. Nele, Dion via todo o exército romano colocado sobre uma grande planície. O Imperador estava de pé sobre um palanque falando às tropas. Quando viu Dion de pé próximo a ele, tentando ouvir o que dizia às legiões, Septímio virou-se para Dion e falou: “Chegue mais perto, Dion, para que você possa ouvir com cuidado tudo o que está sendo dito e ver o que está sendo feito, e escreva sobre isso” (Dion Cássio. História Romana, LXXIX.10.1-3). Dion interpretou este sonho como a vontade de Septímio de que continuasse escrevendo a História de Roma, mesmo após a sua morte


			Interessante notar que enquanto sua cidade natal, Nicéia na Bitínia (Dion Cássio. História Romana, LXXVI.15.3), apoiava Pescênio Nigro, um de seus filhos mais importantes e ricos, que era Dion Cássio, escrevia uma obra defendendo o nome de Septímio Severo para assumir o comando imperial. Septímio agradeceu a cópia com uma longa carta de próprio punho. Dion ficou tão emocionado com a resposta do Príncipe que, na mesma noite em que recebeu a carta, teve um sonho no qual um poder divino lhe ordenava escrever uma obra de História. Decidiu, então, contar a História das Guerras Civis que se seguiram ao assassinato de Cômodo. Chamou a obra de Guerras Civis e novamente dedicou-a ao Imperador; a obra lhe foi entregue em 197 d.C. (Dion Cássio. História Romana, LXXIII.23.1-5). O sucesso da obra o teria incentivado a escrever uma História de Roma de seus primórdios até o governo de Septímio, usando estas duas obras iniciais. Dion estava decidido a parar sua narrativa com a morte de Septímio, mas após a morte de Caracala, filho e sucessor deste Príncipe, teve outro sonho. Nele, Dion via todo o exército romano colocado sobre uma grande planície. O Imperador estava de pé sobre um palanque falando às tropas. Quando viu Dion de pé próximo a ele, tentando ouvir o que dizia às legiões, Septímio virou-se para Dion e falou na imagem onírica: “Chegue mais perto, Dion, para que você possa ouvir com cuidado tudo o que está sendo dito e ver o que está sendo feito, e escreva sobre isso” (Dion Cássio. História Romana, LXXIX.10.1-3). Dion interpretou este sonho como a vontade de Septímio de que continuasse escrevendo a História de Roma, mesmo após a sua morte. E foi exatamente o que Dion Cássio fez, produzindo a obra que nos chegou em parte (Birley, 1971, p. 289; Barnes, 1984, p. 245; Freyburger-Galland, 1997, p. 13).


			Lembremos que as manifestações oníricas, isto é, os sonhos, suas mensagens e interpretações, tinham grande importância para os povos antigos. Elas eram vistas como comunicações travadas entre as esferas divina e humana. O sono era, neste aspecto, uma fase simultaneamente delicada e privilegiada, em que o homem podia entrar em contato com os deuses pelos sonhos, fossem eles espontâneos ou solicitados. Por sonhos espontâneos entendiam-se os que ocorriam independentemente da vontade do sujeito, de forma involuntária e acidental. Os sonhos solicitados referiam-se à prática da incubação. Tal prática consistia em passar uma noite num santuário de uma divindade para dela receber um sonho premonitório sobre o quotidiano ou uma parte do futuro (Hanson, 1980, p. 198).


			A par dos oráculos, os sonhos constituíam, desta forma, um processo excepcional das divindades se manifestarem aos homens e de lhes indicarem o correto procedimento a empreenderem para o futuro, de forma a garantir o seu permanente auxílio, quando interessava às próprias divindades. A mensagem política ou histórica transmitida num sonho impelia os homens à ação (Sales, 1997, p. 164-167).


			Dion apresenta, na História Romana, uma visão bastante particular da relação estabelecida entre os governantes e os membros do Senado no período cesariano, possivelmente retratando o que ocorria durante o estabelecimento da dinastia severiana. Dion afirma que os senadores concederam grandes e inúmeras honras e poderes a César não por temê-lo, mas porque esperavam deste modo “torná-lo foco de ódio e de inveja de toda forma, para poder matá-lo o quanto antes” (Dion Cássio. História Romana, XLIV.7.3). Assim, segundo a interpretação diônea, o que motivou a concessão de benesses senatoriais a César, cumulando-o de poderes como nunca antes visto, era na realidade uma maneira astuta de elevá-lo a tal ponto, que ele não conseguiria se manter no poder por muito tempo, criando uma justificativa plausível para a sua supressão capital. Foram-lhes concedidas “honras desmedidas, por adulação e não por simpatia” (Dion Cássio. História Romana, XLIII.15.2).


			Para Dion, “muitas vezes a Fortuna restabelecia em muito pouco tempo aos que haviam fracassado” (Dion Cássio. História Romana, XLII.1.1). O poder é encarado como uma gangorra, na qual quem está por baixo pode pela ação da Fortuna se restabelecer no alto em pouco tempo, e vice-versa. E o grande erro de César foi acreditar que só a ação dos soldados e a ambição pelo dinheiro seriam capazes de “produzir, proteger e aumentar o poder” (Dion Cássio. História Romana, XLII.49.4-5). Como senador, Dion reflete sobre o real poder de ação de seus companheiros, percebendo que um poder baseado apenas na riqueza e na força militar não se estabelece por muito tempo. Afirma Dion:


			César, com efeito, não ganhou o ódio de forma injustificada, pois foram os próprios senadores que haviam animado suas novas e excessivas honras e o haviam feito vaidoso aqueles mesmos que depois o censuraram pelos mesmos atos e difundiram rumores sobre o prazer com que as havia recebido e de como altivamente se comportava desde que lhe haviam outorgado tantas honras (Dion Cássio. História Romana,XLIV.3.1).


			Dion mostra-se favorável a um poder centralizado, pois para ele: “não é próprio da maioria conseguir a virtude” (Dion Cássio. História Romana, XLIV.2.2). Mas tudo se resumia a quem detinha o poder de comando, ou seja, na forma da condução dos negócios públicos. Após narrar a morte de César, Dion Cássio insere em sua narrativa dois discursos que acreditamos serem de suma importância para captarmos a posição diônea a respeito da expressão do poder no mundo romano. Esta técnica narrativa e retórica de se interpor a transcrição de discursos num relato cronológico é bastante antiga, remontando a autores gregos, como Tucídides. De acordo com Frank W. Walbank, em seu artigo “Speeches in Greek Historians”, estes discursos inseridos no relato dificilmente eram totalmente fiéis ao que fora dito por aqueles apontados como sendo seus enunciadores. Mais comumente, retratavam a opinião do autor da obra e, algumas vezes, apenas indicavam de modo bastante geral a opinião daqueles que teriam sido seus enunciadores. Na maior parte das vezes, a inclusão destes debates se tornava uma oratio obliqua, isto é, um instrumento retórico, bastante utilizado pelos autores antigos gregos e romanos, para despertar a atenção de seus leitores/ouvintes sobre o assunto que estava sendo tratado (Walbank, 1985, p. 243).


			Como afirmam C. Perelman e L. Olbrechets-Tyteca, o objetivo de toda argumentação é provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses que apresentam a seu assentimento e criar nos leitores/ouvintes uma disposição para a ação (Perelman; Olbrechets-Tyteca, 1996, p. 50). Como bem afirma Cesare Letta, Dion soube tecer reflexões políticas a respeito da situação geral de seu tempo e buscou sugerir algumas opções de governo, nas quais a aristocracia senatorial ocuparia função relevante na reconstrução do Estado romano (Letta, 1979, p. 169).


			À morte de César, seguem-se na descrição diônea dois discursos proferidos por dois grandes políticos: Cícero e Marco Antônio. Este, após Lépido ter ocupado o Fórum com suas tropas, reuniu o Senado no recinto sagrado da deusa Terra. Lá Marco Túlio Cícero teceu seus comentários e proferiu alguns conselhos (Dion Cássio. História Romana, XLIV.22.3). A fala retratada como ciceroniana é repleta de referências à concórdia. Para ele, a liberdade só poderia ser mantida junto com a concórdia, a paz e a amizade. A prática dessas virtudes seria a responsável, no âmbito político, pela aquisição “de terras, riquezas, fama e aliados” (Dion Cássio. História Romana, XLIV.24.4). Cícero se coloca frontalmente contrário a qualquer forma de perseguição aos assassinos de César, defendendo que a guerra civil seria o pior a ocorrer naquele momento:


			A parte que vai demasiado longe em qualquer assunto nem sempre triunfa, precisamente porque pode se equivocar; nem a parte que tem mais força vence sempre, porque se excede, pois ambas as partes estão sujeitas de igual maneira à irracionalidade humana e à instabilidade da Fortuna, já que como os pratos de uma balança muitas vezes a sorte das partes não obedecem às expectativas de cada um, mas ao inesperado das coisas (Dion Cássio. História Romana, XLIV.27.2).


			Não havia como prever o fim de uma guerra civil. A concórdia garantiria, assim, a manutenção da abundância, a força do império territorial recém-construído e evitaria os dissabores de uma guerra, que colocasse em campos opostos os próprios cidadãos romanos. A força deveria ser dirigida contra os estrangeiros dominados e não contra outros cidadãos no discurso ciceroniano.


			A Fortuna, responsável por pilotar a vida dos homens, como enfatiza Pierre Grimal (1992, p. 178), não podia ser controlada. Mas a concórdia podia garantir que não se colocasse a fortuna à prova:


			Cada vez que alguns começam uma sedição ou buscam pagar com violência a violência ou levam a cabo suas vinganças por meio de armas sem ter em conta o apropriado nem o humanitário, mas somente mirando a própria ambição e o poder, produz-se um círculo inexorável de males e se produzem alternativamente contínuas desgraças por compensação. […] Acaso não vês quanto tempo temos perdido lutando uns contra os outros e quantas e quão grandes desgraças temos padecido e, o que é ainda mais terrível que isso, temos causado? […], como feras que se destroem entre si (Dion Cássio. História Romana, XLIV.29.1 e 30.1-7).


			A discórdia levava à guerra civil, que negava a humanitas, e fazia os homens agirem como feras selvagens, sem respeitar o mos maiorum e todas as leis que ordenavam a civilização. Os romanos se identificavam: como seres dotados de humanitas. Como enfatiza Paul Veyne, humanitas significava cultura literária, virtude de humanidade e estado de civilização (Veyne, 1991, p. 283), era o que separava o selvagem daquele que seguia as regras da vida em comunidade. Era a tolerância posta em prática. A concórdia, ligada à humanitas, a seu tempo, era o que garantia a liberdade de pessoas que deveriam se ver como “vizinhos, concidadãos e parentes” (Dion Cássio. História Romana, XLIV.32.5). Por isso, no discurso de Cícero, a morte de César deveria ser encarada como “uma chuva de granizo ou uma inundação, e entregue ao esquecimento” (Dion Cássio. História Romana, XLIV.33.5), ou seja, como uma ação da natureza, das forças divinas, que não poderia ser evitada.


			O termo concórdia significava para os romanos a união em torno de uma mesma vontade, de uma comunidade de ideias, interesses e sentimentos. Sua importância era considerada tão grande que esta concepção foi divinizada ainda nos primórdios do sistema republicano. O primeiro templo erguido na cidade de Roma dedicado à Concórdia foi consagrado por Camilo em 367 a.C., para comemorar a ascensão de plebeus ao consulado, medida esta que propiciou a diminuição das tensões existentes entre plebeus e patrícios no início da formação do regime republicano (Amit, 1962, p. 135). G. Hamberg vincula a concepção de concórdia àquela de fides. Para ele, a base do ideal da concórdia seria a organização de um contrato de fidelidade entre as forças sociais, a partir de uma releitura romana da concepção grega da noção de homonoia, na qual a lealdade, a fides, seria um dos fundamentos do estabelecimento da concórdia. Assim, a concórdia representaria ao mesmo tempo a piedade dos cidadãos, a prosperidade dos novos tempos e/ou a harmonia social, necessárias para a manutenção do Império (Hamberg, 1945, p. 19-20).


			Desta forma, não é de se estranhar que ao discurso ciceroniano siga-se a fala de Marco Antônio, na qual se destaca a ênfase dada à virtude da clemência. Pelo relato diôneo, sabemos que Antônio leva o cadáver de César para ser exposto no Fórum coberto de sangue, e neste momento apresenta um discurso, que acaba por fomentar a perseguição aos assassinos de César. Apesar de ser taxado por Dion como um discurso “formoso e brilhante, mas nada conveniente neste momento” (Dion Cássio. História Romana, XLIV.35.4), é interessante refletir sobre como os dois discursos na realidade se completam, ao enfatizarem virtudes essenciais para se evitar a eclosão de guerras civis: a concórdia e a clemência.


			Para Antônio, Júlio César não deveria ter sido assassinado, por ter demonstrado na condução dos negócios públicos a sua clemência:


			Nunca olhou com inveja a quem brilhava nem humilhou a quem melhorava de posição, mas do mesmo modo que ele havia sido exaltado e havia obtido poder e glória, se alegrava se muitos se igualavam a ele. Mas sendo assim com seus amigos e conhecidos, tão pouco se mostrou cruel ou implacável com seus inimigos, deixando ir muitos que o haviam enfrentado pessoalmente e deixou livres muitos que haviam feito guerra contra ele. Inclusive deu a alguns deles honras e cargos (Dion Cássio. História Romana, XLIV. 39.4).


			Lembremos que a clemência era vista como virtude fundamental para quem exercia sua auctoritas em altos cargos. Como ressalta Maria Helena da Rocha Pereira, esta virtude gozou de uma aura extraordinária no tempo das guerras civis e ficou particularmente ligada à figura de César pelo fato do Senado ter dedicado um templo à Clementia Caesaris, no qual a personificação da clementia aparecia de mãos dadas com César (Pereira, 1989, p. 360). Era a expressão da moderação, da brandura nos castigos aplicados aos cidadãos e aos estrangeiros, era a certeza da contenção de quem estava no poder. Recordemos que só a virtude poderia garantir a existência de governos justos e moderados, pois pouca coisa limitava o poder imperial. Aos senadores cabia contar com as qualidades pessoais dos soberanos para definir a sua forma de conduzir as questões públicas.


			No discurso de Antônio fica clara a fragilidade do poder, principalmente quando ele enfatiza: “É mais difícil conservar algo do que consegui-lo” (Dion Cássio. História Romana, XLIV.41.2). Para manter o comando seria necessário contar com “a grandeza das intenções, a boa sorte e a possibilidade de exercer magistraturas durante o maior tempo possível” (Dion Cássio. História Romana, XLIV.43.2). Estes três pilares seriam o segredo de um bom ato de governar: qualidades adquiridas e passíveis de serem expressas, a anuência do divino e permanecer no poder por um tempo longo o suficiente para pôr em prática boas ações. E agir de forma clemente era a garantia de permanecer no poder, pois angariava simpatia e evitava conflitos desnecessários, como o próprio César havia demonstrado:


			A quem César, não somente aos senadores ou membros da ordem equestre, ou do conjunto dos cidadãos, mas também dos aliados e dos povos submetidos, ele não tratou com respeito? Porque nenhum deles morreu violentamente ou foi encarcerado- nem particular, nem rei, nem povo, nem cidade – pelo contrário, uns se alinharam com ele e outros receberam o perdão de forma honrosa, de modo que todos se lamentavam pelos que haviam sido mortos (Dion Cássio. História Romana, XLIV.45.1).


			E a clemência deveria ser natural ao homem que governa, pois era uma virtude difícil de se desenvolver separada do caráter humano:


			A maior prova de que César fez tudo isso por bondade natural e não por arrogância ou para conseguir uma posição vantajosa […] é que se mostrou igual em todos os momentos; nenhum enfado o tornava carrancudo, nem a boa vida o corrompia, nem o poder o alterava, nem sua autoridade o fazia mudar (Dion Cássio. História Romana, XLIV. 47.1).


			Na fala de Antônio fica patente sua admiração pelo Ditador e ele se coloca não apenas como seu herdeiro, mas como o protetor de sua memória, de sua imagem para a posteridade. O crime do assassinato de César teria sido grande por impedir o povo de continuar sendo conduzido por alguém clemente. A ação dos assassinos de César teria que ser vingada, pois só a expurgação do crime poderia trazer de volta a paz para a sociedade romana. Só a punição poderia reinstalar a clemência no poder. Como pergunta Antônio em seu discurso: “De que serviram a César a humanidade, a inviolabilidade e as leis?” (Dion Cássio. História Romana, XLIV.49.3), se nada disso havia impedido a sua morte e com ela a desorganização das estruturas imperiais.


			Segundo Dion Cássio:


			Uma cidade que é tão grande e que governa a parte maior e mais importante do mundo habitado, e que tem poder sobre homens de muitas e diferentes raças e possui muitas e grandes riquezas, e que se lança a todo tipo de empreendimentos e tem êxito tanto individual quanto coletivamente, é impossível que pratique a moderação numa democracia e mais impossível ainda que se chegue ao acordo em que se pratique a moderação. De modo que, se Marco Bruto e Caio Cássio tivessem parado para pensar nisso, nunca teriam matado um líder e protetor da cidade, nem teriam se tornado culpados por muitas desgraças para si mesmos e para os demais homens de então (Dion Cássio. História Romana, XLIV.2.4-5).


			Sendo assim, percebe-se como no pensamento diôneo o assassinato de um líder acaba por trazer maiores desgraças do que a sua manutenção no poder, ao abrir espaço para a eclosão de guerras internas. E a guerra civil era o campo do incontrolável, do imprevisível, do improvável, por isso era tão perigosa, pois não se podia prever a quem a Fortuna iria agraciar. Parece-nos que fica claro na obra diônea, pela releitura crítica dos discursos proferidos por Cícero e Marco Antônio, que se deveria evitar a guerra civil, pela manutenção no poder de homens clementes, capazes de manterem a concórdia no seio da sociedade romana e na relação com as províncias. Só assim se conseguiria manter a abundância e evitar o caos social, como o vivido pelo próprio Dion, durante as guerras civis de 193 a 197 d.C. Por isso, não causa estranheza ao senador Dion a ascensão de Otávio, sobrinho e jovem filho adotivo de César, ao comando imperial, após a dissolução do segundo triunvirato, composto por Otávio, Lépido e Marco Antônio,3 todos homens ligados a Júlio César.


			2. Tradição e inovação no governo de Otávio Augusto


			Segundo Lucas De Blois, Augusto e Marco Aurélio seriam os exemplos de bons Imperadores, na obra História Romana, de Dion Cássio, como vimos no item anterior, um senador nascido na cidade de Nicéia na Bitínia (Dion Cássio. História Romana, LXXVI.15.3), e que escreveu sua narrativa durante os governos dos Imperadores severianos. Assim, Augusto e Marco serviriam como modelos de aplicação das virtudes tradicionais e das qualidades necessárias para a prática política à frente do Império Romano (De Blois, 1994, p. 167).


			Dion Cássio, na parte de seu relato dedicada a Júlio César, criticou governos que permitiam que uma maioria tomasse decisões. Afirma o autor:


			A democracia tem um nome ilustre e parece proporcionar a todos certa igualdade de direitos a partir da igualdade perante a lei, mas nos fatos que se manifestam, estes não coincidem em absoluto com seu nome. A palavra monarquia, ao contrário, resulta molesta aos ouvidos, mas é a forma de governo que apresenta mais vantagens. Porque é mais fácil encontrar um homem bom que muitos, […] pois não é próprio da maioria conseguir a virtude. Inclusive se um homem vil puder alcançar o poder supremo, tal fato seria preferível à tomada do poder pelo conjunto de seus semelhantes, como provam fatos ocorridos com os gregos, os bárbaros e os próprios romanos. Sempre têm ocorrido vantagens maiores e em maior quantidade, tanto para a cidade quanto para os particulares, sob o governo dos reis do que sob o dos povos. E não costumam ocorrer maiores desastres nas monarquias do que sob o poder dos povos. […] Além disso, uma cidade que é tão grande e que governa a parte maior e mais importante do mundo habitado, e que tem poder sobre homens de muitas e diferentes etnias e possui muitas e grandes riquezas, e que se lança a todos os tipos de empreendimentos e tem êxito tanto individual quanto coletivamente, é impossível que se pratique a moderação numa democracia e mais impossível ainda que se chegue ao acordo de que se deva praticar a moderação (Dion Cássio, História Romana,XLIV.2.1-5).


			No pensamento diôneo, tamanha extensão de terra, como a conquistada e mantida sob vigilância e exploração pelos romanos, e tão importante cidade, como Roma, que havia se convertido numa cosmopolis, ou seja, na capital de amplo Império, não poderiam ser bem conduzidas pela maioria, pois as virtudes necessárias para o comando imperial não eram encontradas em muitos homens. A virtude era parte integrante, no imaginário político romano, do ato de governar. Como nos lembra Paul Veyne, só se poderia ser honradamente governado por um homem que soubesse governar as suas paixões. Quando se obedece a um chefe que é senhor de si próprio, não se obedece verdadeiramente a um chefe, mas à moral a que o chefe é o primeiro a obedecer (Veyne, 1988, p. 13-14).


			No período severiano, era impensável um governo que não estivesse concentrado nas mãos de um só líder. Mas essa liderança deveria ser conquistada e garantida pela prática e divulgação de ações consideradas adequadas por amplos estratos sociais. Tornara-se necessário contar com o apoio de grupos que se estendiam do interior da cidade de Roma até os mais recônditos territórios ocupados pelos romanos. A presença de senadores provinciais, como o próprio Dion, lembrava ao líder no centro do Império, a cidade de Roma, as necessidades prementes e as benesses aguardadas por homens que ocupavam as lideranças de suas próprias cidades provinciais, que esperavam os momentos mais propícios para a realização de atos e de obras públicas capazes de expressarem a sua lealdade ao governante, que, por sua vez, encarnava o próprio domínio romano.


			Tanto em Roma quanto nas províncias conquistadas, esperava-se a manutenção do equilíbrio, de que a bonança permanecesse pelo status quo. Como defende Karl Galinsky, o maior bem que se esperava da constituição do Império era a estabilidade, a proteção da propriedade privada que marcara a formação da res publica (Galinsky, 1998, p. 7). Revendo as posturas adotadas por Ronald Syme, em seu livro The Roman Revolution (1939), e Paul Zanker, em sua obra Augusto y el Poder de las Imágenes (2005), Galinsky afirma que o retorno aos valores dos antepassados e a rearticulação dos princípios políticos e legislativos por Otávio garantiram popularidade e legitimidade ao seu governo, dando-lhe auctoritas (Galinsky, 1998, p. 10).


			Lembremos da passagem das Res Gestae Divi Augusti, na qual Otávio afirma em seu testamento, divulgado em inscrições epigráficas espalhadas no território imperial por ordem de seu sucessor Tibério, que:


			Durante o meu sexto e sétimo consulados, após acabar com as guerras civis, tendo assumido o supremo poder por consenso universal (consensum universorum), transferi o governo da república, passando-o da minha pessoa às mãos do Senado e do povo romano. Em compensação de tudo isso, por decreto do Senado, foi-me conferido o título de Augusto (27 a.C.) e a minha porta ficou enfeitada com louro em nome do Estado, uma coroa cívica foi posta na porta, e na Cúria Júlia foram colocados um escudo de ouro e uma inscrição para certificar que aquele escudo áureo me fora oferecido pelo Senado e pelo povo romano devido ao meu valor (virtus),minha clemência (clementia),minha justiça (iustitia) e minha piedade (pietas). Desde então eu fui superior a todos por autoridade (auctoritas),mas não tive poder (potestas) maior do que tiveram aqueles que foram meus colegas em cada magistratura (Res Gestae Divi Augusti,34).


			É interessante notar como Otávio separa auctoritas de potestas no relato de seu governo. Sua capacidade de propor ações e de as verem efetivadas, que é o cerne do conceito de auctoritas, isto é, a possibilidade legítima de dar ordens e de ser obedecido, não vem diretamente de seu acúmulo de cargos e funções públicas, que em si já lhe garantiria potestas. Otávio afirma ter algo a mais, que faz com que seja obedecido não só por ocupar magistraturas, mas por apresentar um perfil de autoridade.


			Para Galinsky, esta autoridade no agir viria da sua capacidade de gerar consenso, como o próprio Otávio confirma nas Res Gestae (Galinsky, 1998, p. 10). E este consenso universal adviria do fato de sua presença no poder de comando gerar estabilidade, capaz de acalmar o corpo de cidadãos, de permitir a manutenção do Império territorial e de colocar as forças produtivas em ação. Seria equivalente à noção de “organização de opinião”, proposta por Syme (1939, p. 48). Otávio teria criado uma liderança genuína, retomando costumes (mores) e leis (ius), a partir da concepção de retomada da res publica, que estava num processo de fragmentação em diversas res privatae (Galinsky, 1998, p. 80). A liderança de Otávio garantiria os interesses de todos, pois o próprio sentido de auctoritas, como demonstra Francisco Javier Casinos Mora (2000, p. 10), no livro La Noción Romana de Auctoritas y la Responsabilidad por Auctoritas, indica a necessidade de reciprocidade entre o princeps, o Senado e o povo romano. O homem que possui autoridade possui direito e dever de participação e de julgamento (arbitrium), exercendo a partir disso uma liderança antes de tudo moral. Como informa Galinsky, não se trata de uma liderança simplesmente carismática, mas definida em termos de virtudes tradicionais a serem exercidas e compartilhadas (Galinsky, 1998, p. 80). Como garantidor da paz doméstica, dos privilégios aristocráticos e da segurança pelas leis, Otávio garantiria o consenso fundamental para se governar o Império. Nas palavras de Syme, pelo apelo ao passado, Augusto justificaria o novo (Syme, 1939, p. 113).


			Charles Wirszubski, na obra Libertas as a Political Idea at Rome During the Late Republic and Early Principate, percebe como a noção de libertas se vinculava diretamente ao sentido de res publica restituta, uma das bandeiras do governo augustano. A libertas publica, portanto de todos os cidadãos em conjunto e não de cada particular em si, só se manteria pela securitas (Wirszubski, 1968, p. 158-160), segurança garantida pela retomada dos princípios republicanos, abandonados no calor das guerras civis e da constituição dos triunviratos, e retomados por Otávio, no momento em que este conquista a autoridade reconhecida pelo consenso universal. Autoridade esta que é conquistada e mantida de forma individual.


			Dion Cássio percebe que a auctoritas se converteu numa das mais importantes virtudes a ser exercida no governo de Otávio. Ao determinar que o Senado deveria se reunir ao seu chamado num dia no qual costumeiramente seus membros não se encontravam, Dion reforça que tal ação senatorial só se efetivou devido à auctoritas de Otávio. E afirma:


			Devido à amplitude do termo auctoritas (dínamis), […] é impossível traduzi-lo em grego com uma única palavra que lhe atribua todo o significado. Quando os senadores se reúnem num lugar diferente do habitual, ou em um dia diverso do que foi pré-estabelecido, sem uma convocação legal, […] obtiveram de Augusto o direito de poderem fazê-lo (Dion Cássio. História Romana, LV.3.5).
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